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Resumo Abstract

O Brasil depositou no Secretariado da ONU a Brazil deposited at the UN Secretariat its

sua carta de ratificacéo do Protocolo de Nagoia ratification of Nagoya Protocol on March 4,
no dia 04 de margo de 2021. 90 (noventa) dias 2021. 90 (ninety) days from this date, the country
contados desta data, o pafs passa a ser membro do becomes a member of the Nagoya Protocol,
Protocolo de Nagoia, assumindo direitos e deveres. assuming rights and duties. This paper aims to
O presente artigo visa contribuir para o desafio que contribute to the challenge that the country will
o pals terd em harmonizar o Protocolo de Nagoia have in harmonizing the Nagoya Protocol and
e seu marco legal doméstico (Lei 13.123/2015 its internal legal framework (Law 13.123/2015
regulamentada pelo Decreto 8.772/2016). regulated by Decree 8.772 /2016).
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1 e Introducao

A Carta das Nacées Unidas reconheceu em 1945 as sobera-
nias nacionais, o que foi confirmado nos Principios adotados
pela Conferéncia das Nacdes Unidas sobre o Meio Ambiente
Humano (Estocolmo 1972, Principio 21).

Em complemento, a Conferéncia das Nacdes Unidades sobre
Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio de Janeiro 1992, Prin-
cipio 2) reconheceu explicitamente a soberania nacional sobre
os recursos naturais encontrados dentro das dreas sob jurisdi-
¢Go nacional e o compromisso das nacdes de ndo causarem
impactos sobre outras nagées.

Como decorréncia direta destes principios, a Convencéo sobre
Diversidade Biolégica (CDB), ratificada por 195 nacdes e um
érgdo regional (a Unido Europeia), adota como principio geral
(Artigo 3) “Os Estados, em conformidade com a Carta das Na-
coes Unidas e com os principios de Direito internacional, tém
o direito soberano de explorar seus préprios recursos segundo
suas politicas ambientais, e a responsabilidade de assegurar
que atividades sob sua jurisdic@o ou controle ndo causem dano
ao meio ambiente de outros Estados ou de dreas além dos limi-
tes da jurisdicdo nacional”. O Artigo 4, por sua vez, esclarece
que “Sujeito aos direitos de outros Estados, e a ndo ser que de
outro modo expressamente determinado nesta Convencéo, as
disposicoes desta Convencéo aplicam-se em relacéo & cada
Parte Contratante: a) No caso de componentes da diversidade
biolégica, nas dreas dentro dos limites de sua jurisdicdo nacio-
nal; e b) No caso de processos e atividades realizadas sob sua
jurisdicdo ou controle, independentemente de onde ocorram
seus efeitos, dentro da drea de sua jurisdicdo nacional ou além
dos limites da jurisdicdo nacional”.

Devido as assimetrias econdmicas entre as nacdes e da dis-
tribuicdo assimétrica da biodiversidade no mundo, fortemente
concentrada nas regides tropicais e subtropicais, os paises em
desenvolvimento exigiram, durante as negociacdes que resul-
taram na CDB, a incluséo dentre os objetivos da CDB (Artigo
1), além da conservacédo da diversidade bioldgica e da utili-
zacdo sustentdvel de seus componentes, “a reparticéo justa e
equitativa dos beneficios derivados da utilizaco dos recursos
genéticos, mediante, inclusive, o acesso adequado aos recur-
sos genéticos e a transferéncia adequada de tecnologias per-
tinentes, levando em conta todos os direitos sobre tais recursos
e fecnologias, e mediante financiamento adequado”. O Artigo

15 da CDB estabeleceu as regras bdsicas para a implemen-
tacdo deste terceiro objetivo (conhecido pela sigla ABS em in-
glés) e posteriormente os paises membros da CDB aprovaram
em 2002 a Decisdo VI/24 com as “Diretrizes de Bonn” para
orientar os paises no desenvolvimento de legislacées e regula-
mentagdes nacionais para orientar 0 acesso aos recursos ge-
néticos e a reparticdo dos beneficios derivados da utilizacdo
dos recursos genéticos. Ainda em 2002, os paises aprovaram
na Cipula de Joanesburgo sobre Desenvolvimento Sustentdvel
um mandato para a CDB coordenar a negociagéo e adocdo
de um instrumento internacional vinculante para regulamentar
a implementacéo das regras de ABS — isto foi alcancado com a
adocéo do Protocolo de Nagoia na 10¢ Conferéncia das Partes
da CDB em 2010 em Nagoia, Japéo.

O “Protocolo de Nagoia sobre acesso a recursos genéticos e
reparticéo justa e equitativa dos beneficios derivados de sua
utilizacdo & Convengdo sobre Diversidade Biolégica” entrou
em vigor globalmente em outubro de 2014, 90 (noventa) dias
apds o depdsito na ONU do 50° instrumento de ratificacéo,
quando entéo foi realizada a primeira Conferéncia das Partes
do Protocolo em Pyeongchang, Republica da Coreia, conjunta-
mente com a 12¢ Conferéncia das Partes da CDB.

O Brasil assinou na ONU o compromisso de ratificar o Proto-
colo em 2 de fevereiro de 2011, no entanto, apenas apds um
acordo entre a Frente Parlamentar da Agropecudria e a Frente
Parlamentar Ambientalista (ver Nota Piblica de 25 de junho de
2020) a Cémara dos Deputados aprovou no inicio de julho de
2020 e em seguida o Senado Federal aprovou em 6 de agosto
de 2020 a ratificacdo do Protocolo (PDL 324/2020). A ratifi-
cacdo foi aprovada por meio do Decreto Legislativo 136 de
11 de agosto de 2020, publicado no Didrio Oficial da Uniédo,
secdo 1, no 154 pdgina x em 12 de agosto de 2020. Em 4 de
marco de 2021 o Governo Brasileiro depositou junto & ONU
seu instrumento de ratificacdo e pelas regras da ONU 90 (no-
venta) dias depois, isto &, em 2 de junho de 2021, o Protocolo
entrard em vigor para o Brasil. O Brasil passard a ser o 130°
pais membro do Protocolo de Nagoia.

Até o inicio de abril de 2021 o Protocolo de Nagoia tinha 129
(cento e vinte e nove) paises membros (ver a lista em Parties to
the Nagoya Protocol (cbd.int) no Portal da CDB na Internet —
https://www.cbd.int/abs/nagoya-protocol/signatories) e com a
ratificacdo pelo Brasil o Protocolo de Nagoia passard a ter 130
paises membros a partir de 2 de junho de 2021. Adicionalmen-
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te 21 paises assinaram o compromisso junto & ONU de ratifi-
car o Protocolo de Nagoia. E razodvel esperar que o Protocolo
de Nagoia venha a ter em futuro préximo uma membresia no
minimo semelhante aquela do Protocolo de Cartagena sobre
Biosseguranca — 173 paises até o inicio de abril de 2021.

Ainda que o processo de ratificacdo tenha sido complexo e de-
morado, justificado pelos diversos interesses econdmicos sobre
a entrada e saida de recursos — eis que, em Ultima andlise, a
reparticio de beneficios é a contrapartida monetdria (ou ndo
monetéria) pelo acesso aos recursos genéticos e aos conheci-

mentos tradicionais associados de determinado pais provedor,
a parte mais complexa chega exatamente agora, pois o suces-
so ou insucesso da adesdo ao Protocolo de Nagoia, depen-
derd fundamentalmente de como o pais se posicionard na sua
regulamentacdo interna e nas reunides das Partes.

O pais fez a sua licdo de casa interna, criou e colocou em prd-
tica uma legislacéo que, a despeito de néo ser excepcional,
tem funcionado no sentido de oferecer respostas ao usudrio,
tanto no que diz respeito ao acesso ao patriménio genético
e ao conhecimento tradicional associado (tendo inclusive um
sistema eletrénico especifico para o propédsito) como também
para reparticdo de beneficios, entretanto, ndo podemos dei-
xar de mencionar que para a grande maioria dos usudrios,
que é da academia, o sistema eletrdnico ainda impede o cum-
primento da legislacéo de forma racional e adequado, como
serd exposto mais adiante.

O presente artigo visa contribuir para o debate, apontando
os efeitos das declaracées contidas na ratificacéo ao Proto-
colo de Nagoia pelo Congresso Nacional (2), as implicacées
do compartilhamento de cerca de metade da biodiversidade
brasileira com paises vizinhos (3), as obrigacées previstas no
Protocolo de Nagoia e sua situacéo frente & legislacéo bra-
sileira (4), comentdrios sobre as diferentes obrigacées esta-
belecidas pelo Protocolo de Nagoia em relacéo & legislacdo
existente (5), recomendacbes e sugestdes para aperfeicoar o
funcionamento do CGen e seus instrumentos (6), conclusées
(7) e referéncias bibliogrdficas.

2 « Os efeitos das declaracoes contidas
na ratificacao ao Protocolo de Nagoia
pelo Congresso Nacional

O Congresso Nacional aprovou a ratificacdo do Protocolo
de Nagoia seguindo o parecer do relator deputado Alceu
Moreira, com a seguinte ressalva:

“A aprovacgdo a que se refere o caput estd condicio-
nada & formulagéo, por ocasido da ratificagdo desse
Protocolo, de declaracées consignando o entendi-
mento de que: | - considerando o prescrito no artigo
28 da Convencédo de Viena sobre o Direito dos Tra-
tados, quanto a aplicagéo do disposto no pardgrafo
2 do artigo 33 do Protocolo, as disposi¢ées do Pro-
tocolo de Nagoia, para fins de sua implementagéo,
ngo terdo efeitos retroativos; Il — em conformidade
com o disposto na alinea “c” do artigo 8 do Protoco-
lo, a exploracdo econémica para fins de atividades
agricolas, de acordo com a definicdo constante da
Lei n° 13.123, de 20 de maio de 2015, decorrente de
material reprodutivo de espécies introduzidas no pais
pela acdo humana até a entrada em vigor desse Pro-
tocolo, ndo estard sujeita a reparticGo de beneficios
nele prevista; lll - & luz do disposto no artigo 2, com-
binado com o disposto no pardgrafo 3 do artigo 15,
ambos da Convencéo sobre Diversidade Biolégica, e
tendo em vista a aplicagéo do disposto nos artigos 5
e 6 do Protocolo, consideram-se como encontradas
em condicbes in situ as espécies ou variedades que
formem populacées esponténeas que tenham adqui-
rido caracteristicas distintivas préprias no pais e a va-
riedade tradicional local ou crioula ou a raca local-
mente adaptada ou crioula, conforme conceituadas
na legislagdo interna, nomeadamente no art. 2° da
Lei n® 13.123, de 20 de maio de 2015, enquadrando-
se esse pais no conceito de “pais de origem” desses
recursos genéticos. IV — considera-se a lei doméstica
para a implementagdo do Protocolo de Nagoia a Lei
n°® 13.123, de 20 de maio de 2015"'¢?

No que diz respeito aos efeitos ndo retroativos, hd uma pe-
culiaridade na legislacéo brasileira, que, aparentemente, se
choca com a regra geral de néo retroatividade do Protocolo
de Nagoia.

O legislador brasileiro definiu na Lei n® 13.123, de 20 de
maio de 2015 que os usudrios que ndo haviam acessado re-
gularmente o patriménio genético/conhecimento tradicional
associado ou ainda, tivessem deixado de repartir beneficios
na vigéncia da Medida Proviséria 2.186-16/2001, pode-
riam fazé-lo, desde que repartissem beneficios pelo perfo-
do prévio, além de assumirem outras obrigagdes através de
uma espécie de ajustamento com o Estado, formalizado por
meio de um Termo de Compromisso, inclusive disciplinando
uma Portaria especffica para tratar do tema (Portaria MMA

199/2020).2

1 (CD207455157200, Documento eletrénico assinado por Alceu Moreira (MDB/RS), através do ponto SDR_56486, na forma do art. 102, § 1°, do RICD c¢/c o

art. 2°, do Ato da Mesa n. 80 de 2016).

2 O Artigo 34 do Protocolo de Nagoia estabelece que para efeitos internacionais “Nenhuma reserva pode ser feita ao presente Protocolo”. Por outro lado, res-
salte-se também que o Brasil jd possui a obrigacdo desde 29 de maio de 1994 (90 dias contados do depdsito da ratificacdo da CDB) de facilitar o acesso aos
seus recursos genéticos para outros paises para usos que ndo ameacem & biodiversidade e de repartir os beneficios resultantes do uso de recursos genéticos,

respeitando as diretrizes gerais de ABS estabelecidos no Artigo 15 da CDB.
3 Portaria MMA 199 de 22 de abril de 2020.



Ovutro cendrio complexo a ser considerado na questéo de re-
troatividade é a situac@o provocada pela definicéo de acesso
na atual legislac@o brasileira. O termo acesso, na legislacdo
brasileira, é o mesmo que utilizacéo do recurso genético no
Protocolo de Nagoia, ou seja, pesquisa e desenvolvimento
tecnolégico envolvendo esses recursos. Enquanto no Proto-
colo, e consequentemente, na legislacdo de grande maioria
dos outros paises, acesso é o mesmo que coleta, aquisicdo
ou isolamento de recursos genéticos. Portanto, ao utilizar re-
curso genético brasileiro depositado em colecdes ex situ ou
utilizar as sequéncias genéticas depositadas em bancos de
dados publicos, antes mesmo de 2014, quando o Protocolo
entrou em vigor, espera-se que a legislacdo brasileira seja
cumprida pelos outros paises.

Serd necessdrio que o legislador se atente a estas questdes,
para harmonizar este aspecto controverso entre o Protocolo
e a legislacdo doméstica.

O Brasil adotou um primeiro marco legal nacional para dis-
ciplinar a implementacdo das regras de ABS por meio da
Medida Proviséria No 2.186 de 2000, modificada pela Me-
dida Proviséria No 2.186-16, de 23 de agosto de 2001. Apds
quase 15 anos de muita burocracia, mas também de muitas
licoes aprendidas, esta legislacéo foi revogada e substituida
pela Lei 13.123, de 20 de maio de 2015, regulamentada pelo
Decreto No 8.772, de 11 de maio de 2016, que dispdem
sobre o acesso ao patriménio genético, sobre a protecdo e
o acesso ao conhecimento tradicional associado e sobre a
reparticéo de beneficios para conservacéo e uso sustentavel
da biodiversidade.

No &mbito desta nova legislacdo, especificamente por meio
do artigo 46 (pardgrafo Unico), o pafs fez uma tentativa de
“reserva” ao Protocolo de Nagoia, ao consignar que:

Art. 46. As atividades realizadas sobre patriménio
genético ou sobre conhecimento tradicional asso-
ciado que constarem em acordos internacionais
aprovados pelo Congresso Nacional e promulga-
dos, quando utilizadas para os fins dos referidos
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acordos internacionais, deverdo ser efetuadas em
conformidade com as condi¢cées neles definidas,
mantidas as exigéncias deles constantes. Pardgrafo
Unico. A reparticdo de beneficios prevista no Proto-
colo de Nagoia néo se aplica & exploracdo econé-
mica, para fins de atividade agricola, de material
reprodutivo de espécies introduzidas no Pais pela
acdo humana até a entrada em vigor desse Tratado.

Também aqui, os efeitos desta reserva estdo limitados e cir-
cunscritos ao Brasil, uma vez que n&o h& como limitar os efei-
tos do Protocolo de Nagoia. Além do mais, o referido artigo
46 é bastante limitado frente as diversas disposicdes conti-
das no Protocolo de Nagoia e nas legislacées locais de cada
pafs. E importante lembrar e isso veremos mais a frente (item
4) que o Protocolo estabelece a transparéncia e mecanismos
de ABS entre paises usudrios e provedores, assim, ainda que
o Brasil tenha tentado criar uma espécie de “escudo” para
parte da sua explorac@o econdmica (limitando &s atfividades
agricolas, como explicita o artigo 46), existem diversas legis-
lacdes nacionais e locais que obrigam os paises usudrios a
repartir beneficios com o pafs provedor ndo apenas para a
exploracéo econémica, mas também pela pratica de pesqui-
sa e desenvolvimento.*

Por outro lado, interpretar o raio de abrangéncia do préprio
Protocolo de Nagoia, é tarefa de considerdvel complexidade.
Neste sentido, cabe aqui uma mencdo ao Tratado Interna-
cional sobre os Recursos Fitogenéticos para Agricultura e Ali-
mentacdo — TIRFAA (ratificado e promulgado no Brasil pelo
Decreto 6.476, de 5 de junho de 2008) que estabeleceu um
Mecanismo Multilateral com regras simplificadas para acesso
e reparticdo de beneficios para os recursos genéticos vege-
tais para fins de alimentacéo e agricultura constantes do seu
Anexo |, que inclui espécies e variedades crioulas brasileiras
dos géneros Dioscorea (card), Ipomoea (batata doce), Ma-
nihot (mandioca), Oryza (arroz), Phaseolus (feijao), Xantho-
soma (taioba) e Zea (milho). Para as espécies e variedades
dos géneros listados no Anexo | do TIRFAA o Protocolo de
Nagoia néo se aplica, mas sim as regras do TIRFAA.

4 Ver estudo publicado pela CNI em 2017 e 2018.
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3 ¢ As implicacoes do compartilhamento
de cerca de metade da biodiversidade
brasileira com paises vizinhos

A biodiversidade brasileira, em especial da Regido Amazéni-
ca, ainda é pouco conhecida. Por exemplo, Hopkins (2019)
estimou que o levantamento floristico e pesquisa boténica no
bioma Amazénia brasileira estd cerca de 70 (setenta) anos
atrasado em relacdo aos demais biomas brasileiros. Mais
de 14.000 espécies de plantas com flor séo conhecidas das
florestas Umidas baixas da RegiGo Amazénica (Cardoso et
al. 2017), sem incluir as dreas de florestas montanas, sava-
nas e pdramos. ter Steege et al. (2020) estima que o total de
espécies de drvores nas florestas Umidas baixas da Amaz6-
nia deve alcancar entre 14.000 e 17.000 espécies (cerca de
20% do total mundial), bem acima das cerca de 6.700 es-
pécies arbéreas atualmente conhecidas. Se a estimativa de
ter Steege for extrapolada para as demais formas de vida de
plantas significario que metade da biodiversidade da flora
amazénica ainda é desconhecida pela ciéncia.

Com relacdo & riqueza de espécies da fauna e dos micro
-organismos a situacdo é ainda pior. Lewinsohn e Prado
(2006) estimaram que a por¢do conhecida cientificamente
da biodiversidade brasileira (aproximadamente 170.000 es-
pécies vélidas reconhecidas segundo a Flora do Brasil On-
line e o Catdlogo Taxondmico da Fauna Brasileira Online)
representaria menos de 10% do total de espécies que devem
ocorrer no territério brasileiro, incluindo a Zona Econdémica
Exclusiva marinha, e que no ritmo atual de descoberta e
descricdo cientifica de novas espécies (uma nova espécie
de animal a cada dia e uma nova espécie de planta a cada
dois dias) levaria 800 a mil anos para que toda a biodiver-
sidade brasileira fosse descoberta pela ciéncia (apenas con-
siderando a pesquisa de alfa taxonomia e com as técnicas
usadas atualmente).

A implicacédo deste baixo nivel de conhecimento cientifico da
biodiversidade brasileira e do bioma Amazénia, em particu-
lar, torna impossivel saber quantas e quais espécies séo de
fato endémicas ao territério brasileiro e quantas sdo com-
partilhadas com outros pafses sulamericanos ou mesmo la-
tino-americanos, em especial as espécies amazdnicas! Por-
tanto, espécies coletadas no territério brasileiro, em especial
na regido amazénica brasileira podem estar compartilhadas
com outros pafses.

O portal da Flora do Brasil Online fornece informacées atu-
alizadas sobre quais espécies da flora brasileira séo con-
sideradas endémicas ao Brasil com base nas informacées
cientificas disponiveis atualmente (55,4% das angiospermas,
ou 18.808 espécies endémicas dentre 33.951 espécies na-
tivas). Por outro lado, o portal do Catédlogo Taxonédmico da
Fauna Brasileira Online ainda ndo disponibiliza informacées

sistemdticas e confidveis sobre quais espécies da fauna bra-
sileira sdo consideradas endémicas ao Brasil.

Clement et al. (2010) estimam que 90 a 140 espécies nativas
de plantas amazénicas foram domesticadas (em diferentes
niveis de domesticacdo: incluindo 52 espécies domesticadas,
41 espécies semi-domesticadas e 45 espécies com domesti-
cagdo incipiente) por diferentes povos indigenas da Regido
Amazénica (mas veja Fausto & Neves, 2018). Clement et al.
(2015) mapearam os diferentes centros de domesticacéo de
plantas distribuidos na regiGo amazdnica. Estas espécies pos-
suem, cada uma, dezenas a centenas de variedades crioulas
dispersas na regido, muitas delas cultivadas atualmente em
dreas da regido amazénica e além da Amazénia fora da sua
drea de origem o que levanta questdes sobre a natureza ju-
ridica da titularidade destas variedades e dos conhecimentos
tradicionais associados.

A consequéncia destes fatos é que uma parcela significati-
va dos recursos genéticos brasileiros, em especial da Regigo
Amazénica, podem ter uma natureza juridica transfronteirica
e portanto mais de um pais pode reclamar ou reivindicar os
direitos de reparticio de beneficios pelos novos produtos e
processos resultantes da pesquisa e desenvolvimento biotec-
nolégico baseado em recursos genéticos coletados no Brasil
e em qualquer dos pais amazénico (e eventualmente também
baseados em conhecimentos tradicionais associados, que
também podem ter uma natureza transfronteirica).

Este fato, de certa forma, estabelece limites no direito sobera-
no dos Estados, em conformidade com a Carta das Nacoes
Unidas, dos Principios de Estocolmo, dos Principios do Rio
e do Artigo 3 da CDB, de explorar seus préprios recursos
segundo suas politicas ambientais.

A CDB (Artigo 2) reconhece como Pals provedor de recursos
genéticos “o pafs que prové recursos genéticos coletados de
fontes in situ, incluindo populacées de espécies domestica-
das e silvestres, ou obtidas de fontes ex situ, que possam ou
ndo fer sido originados nesse pais”, define condicdes in situ
como “as condigbes em que recursos genéticos existem em
ecossistemas e hdbitats naturais e, no caso de espécies do-
mesticadas ou cultivadas, nos meios onde tenham desenvol-
vido suas propriedades caracteristicas” e estabelece (Artigo
15, Pardgrafo 3) que “para os propésitos desta Convencéo,
os recursos genéticos providos por uma Parte Contratante, a
que se referem este artigo e os artigos 16 e 19, sGo apenas
aqueles providos por Partes Contratantes que sejam paises
de origem desses recursos ou por Partes que os tenham ad-
quirido em conformidade com esta Convencéao”.

O Ministério da Agricultura, Producéo e Abastecimento
(MAPA) para atender & determinagéo do artigo 113 do De-
creto n® 8.772, de 2016, que regulamenta a Lei n° 13.123,



de 2015, elaborou listas de espécies introduzidas no territério
nacional (exéticas) que foram oficializadas por meio de Ins-
trucées Normativas. A lista de espécies vegetais introduzidas
foi publicada pela Instrugéo Normativa n® 23, de 14 de junho
de 2017 e atualizada e ampliada pela Instrucéo Normativa
n® 3, de 20 de marco de 2019. A lista de espécies animais
domeésticas foi publicada pela Instrucdo Normativa n® 19, de
16 de abril de 2018, foi atualizada e ampliada com a inclusdo
de espécies animais aqudticas e animais pragas de vegetais
pela Instrucdo Normativa n® 16, de 4 de junho de 2019. Es-
tas listas est@o disponiveis no portal do MAPA: https:/www.
gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/sustentabilidade/tecnolo-
gia-agropecuaria/recursos-geneticos-1/especies-introduzidas.
Nestas Instrucdes Normativas a quase totalidade das espécies
introduzidas foram consideradas como néo tendo populacées
esponténeas estabelecidas no Brasil (o que é questiondvel) e
apenas uma espécie de planta foi considerada como tendo
adquirida propriedades caracteristicas distintivas no Pafs, a

cultivar Empasc 304 (Serrana) da espécie Lolium multiflorum
Lam., conhecida vulgarmente como azevem (Anexo Il da IN
No 23, de 14 de junho de 2017).

O Protocolo de Nagoia (Artigo 11) estabelece que “nos casos
em que 0os mesmos recursos genéticos sejam encontrados in
situ dentro do territério de mais de uma Parte (Nacdo), essas
Partes empenhar-se-Go em cooperar, conforme o caso, com a
participacéo das comunidades indigenas e locais pertinentes,
quando aplicével, com vistas & implementacdo do presente
Protocolo” e da mesma forma estabelece que “nos casos em
que o mesmo conhecimento tradicional associado a recursos
genéticos seja compartilhado por uma ou mais comunidades
indigenas e locais em diversas Partes, essas Partes empenhar-
se-Go em cooperar, conforme o caso, com a participacéo das
comunidades indigenas e locais concernentes, com vistas a
implementacéo do objetivo do presente Protocolo”.

O Protocolo de Nagoia estabelece também (Artigo 12, Pa-
ragrafo 4) que “as Partes (Nagdes), na implementacdo do
presente Protocolo, néo restringirdo, na medida do possivel, a
utilizacdo costumeira e a troca de recursos genéticos e conhe-
cimento tradicional associado nas comunidades indigenas e
locais e entre elas, de acordo com os objetivos da Convencao”.

e Artigo

4 » As obrigacoes previstas no Protocolo
de Nagoia e sua situacao frente a
legislacao brasileira

O Protocolo de Nagoia estabelece 37 (trinta e sete) obriga-
¢ées que devem ser cumpridas pelos paises membros (isto
é, os paises que ratificam o compromisso de aderir ao Pro-
tocolo ou que aprovam sua aceitacdo, acesso ou sucess@o).
Em resumo, quatro destas obrigacdes jd sGo cumpridas in-
tegralmente pela legislacéo brasileira (artigos 5(4)+Anexo,
8(c), 2 e 19).

A legislag@o brasileira anterior & ratificacdo do Protocolo de
Nagoia néo cumpre 11 obrigacées previstas no Protocolo (ar-
tigos 11(1), 11(2), 13(1), 13(2), 13(4), 18(2 e 3), 20, 22(1, 2°
parte), 23(2 parte) e 29. Quando a ratificagdo do Protocolo
de Nagoia entrar em vigor para o Brasil o Governo Brasileiro
estard assumindo automaticamente estas obrigacées. Para
cumprir as obrigacées 13(1, 2 e 4), o Pais precisard designar
seus pontos focais e suas autoridades nacionais perante o
protocolo. Por outro lado, o Brasil j& cumpre regularmente o
compromisso de submeter relatérios nacionais sobre a imple-
mentacdo de seus compromissos perante a CDB e o Protoco-
lo de Cartagena e néo deverd ter dificuldades de cumprir o
mesmo em relacdo ao Protocolo de Nagoia (artigo 29).

As demais 22 obrigacées ja sGo cumpridas parcialmente pela
legislacd@o atual, mas necessitardo complementacéo na re-
gulamentacéo do Protocolo de Nagoia no Pais (artigos 5(1 e
3), 5(2 e 5), 6(1), 6(2), 6(3), 7, 8(a), 8(b), 12(1), 12(2), 12(3),
12(4), 14,15(1, 2 € 3)+16(2 e 3), 16(1), 17, 18(1), 21, 22(1, 1°
parte) e 23 (1¢ parte)). A Lei No 13.123/2015 e seu Decreto
No 8.772/2016 apenas estabelecem obrigacées e regras ao
Brasil enquanto provedor de recursos genéticos e de conheci-
mentos tradicionais associados — serd necessdrio estabelecer
na regulamentacédo as obrigacdes e regras ao Brasil enquan-
to usudrio de recursos genéticos e conhecimentos tradicionais
associados providos por outros paises.

Na Tabela 1 foram apresentadas as obrigacées estabelecidas
pelo Protocolo de Nagoia, as obrigacées jé previstas na Lei No
13.123/ 2015 e Decreto No 8.772/2016 e as obrigacées que

ainda precisariam ser definidas.
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Tabela 1. Obrigacoes estabelecidas pelo Protocolo de Nagoia e a situacéo atual do

cumprimento destas obrigacées pelo Brasil.
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Artigo e Obrigagées Obrigacdes que
Obrigagéo prevista no Protocolo Inciso do i@ previstas precisariam ser
Protocolo na Lei No definidas na
13.123/ 2015 regulamentacéo
e Decreto No do Protocolo de
8.772/2016 Nagoia
Adotar medidas legislativas, administrativas ou politicas, Artigo em parte Definir as medidas
conforme o caso, com vistas a assegurar que os beneficios 5(1e3) legais quando um
derivados da utilizacdo dos recursos genéticos, bem como as nacional brasileiro
aplicacdes e comercializacdo subsequentes, serdo repartidos utilizar recursos
de maneira justa e equitativa com a Parte provedora desses genéticos (RG)
recursos que seja o pals de origem desses recursos ou originados de
uma Parte que tenha adquirido os recursos genéticos em outros paises
conformidade com a Convencéo. Essa reparticdo ocorrerd
mediante termos mutuamente acordados
Adotar medidas legislativas, administrativas ou politicas, Artigo em parte Definir as medidas
conforme o caso, com vistas a assegurar que os beneficios 5(2 e 5) legais quando um
derivados da utilizacdo dos recursos genéticos detidos nacional brasileiro
por comunidades indigenas e locais, de acordo com a utilizar RG detidos
legislacé@o nacional relativa aos direitos estabelecidos por comunidades
dessas comunidades indigenas e locais sobre esses recursos indigenas e locais
genéticos, sejam repartidos de maneira justa e equitativa originados de
com as comunidades relacionadas, com base em termos outros paises
mutuamente acordados
Adotar medidas legislativas, administrativas ou politicas com Artigo sim
vistas a confemplar beneficios monetdrios e nGo monetdrios, 5(4) +Anexo
incluindo, mas néo limitados aqueles listados no Anexo
Assegurar que 0 acesso a recursos genéticos para sua Artigo 6(1) em parte Definir as medidas
utilizag@o estd sujeito ao consentimento prévio informado legais quando
da Parte provedora desses recursos que seja pafs de origem um nacional
desses recursos ou uma Parte que tenha adquirido os brasileiro utilizar
recursos genéticos em conformidade com a Convencéo, a RG originados de
menos que diferentemente deferminado por aquela Parte outros paises
Adotar medidas com vistas a assegurar que se obtenha Artigo 6(2) em parte Definir as medidas

o consentimento prévio informado ou a aprovacdo e a
participacdo das comunidades indigenas e locais para
acesso aos recursos genéticos quando essas tiverem o direito
estabelecido de conceder acesso a esses recursos

legais quando um
nacional brasileiro
utilizar RG detidos
por comunidades
indigenas e locais
originados de
outros paises
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Adotar medidas legislativas, administrativas ou politicas Artigo 6(3) em parte Definir as medidas

necessdrias para estabelecer normas e procedimentos justos e legais quando

ndo arbitrdrios sobre o acesso a recursos genéticos e reparticdo um nacional

de beneficios para proporcionar seguranca juridica, clareza e brasileiro utilizar RG

transparéncia, inclusive para conceder decis@o escrita clara e originados de outros

transparente pela autoridade nacional competente, de maneira paises

econdmica e em um prazo razodvel; determinar emiss@o, no

momento do acesso, de licenca ou seu equivalente como

comprovante da deciséo de outorgar o consentimento prévio

informado e do estabelecimento de termos mutuamente

acordados

Adotar medidas com vistas a assegurar que o conhecimento Artigo 7 em parte Definir as medidas

tradicional associado a recursos genéticos detido por legais quando

comunidades indigenas e locais seja acessado mediante o um nacional

consentimento prévio informado ou a aprovacéo e participacéo brasileiro utilizar

dessas comunidades indigenas e locais, e que termos conhecimento

mutuamente acordados tenham sido estabelecidos tradicional
associado (CTA)
originados de
outros paises

Criar condicées para promover e estimular pesquisa que Artigo 8(a) em parte Definir as medidas

contribua para a conservacéao e a utilizacdo sustentdvel legais quando

da diversidade biolégica, particularmente em paises em um nacional

desenvolvimento, inclusive por meio de medidas simplificadas brasileiro utilizar

de acesso para fins de pesquisa ndo comercial, levando em RG originados de

conta a necessidade de abordar mudanca de intencéo dessa outros paises em

pesquisa desenvolvimento

Prestar devida atencé@o a casos de emergéncias atuais ou Artigo 8(b) em parte Definir as medidas

iminentes que ameacem ou causem danos & sadde humana,
animal ou vegetal, conforme determinado nacionalmente

ou internacionalmente, podendo considerar a necessidade
de acesso expedito a recursos genéticos e reparticéo justa,
equitativa e expedita dos beneficios derivados da utilizacéo
desses recursos genéticos, inclusive acesso a tratamentos
acessiveis aos necessitados, especiolmen’re nos paises em
desenvolvimento

legais quando
um nacional
brasileiro utilizar
RG originados
de outros paises,
especialmente
nos paises em
desenvolvimento
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Considerar a importancia dos recursos genéticos para Artigo 8(c) sim

a alimentacdo e agricultura e seu papel especial para a

seguranca alimentar

Encorajar usudrios e provedores a direcionar os beneficios Artigo 9 sim

derivados da utilizacdo dos recursos genéticos para a

conservacdo da diversidade biolégica e para a utilizacéo

sustentdvel de seus componentes

Nos casos em que 0s mesmos recursos genéticos sejam Artigo 11(1) ndo Definir as medidas legais

encontrados in situ dentro do territério de mais de uma nestes casos.

Parte, empenhar-se-4 em cooperar com a participagéo

das comunidades indigenas e locais pertinentes, quando

aplicavel, para implementacéo o Protocolo

Nos casos em que o mesmo conhecimento tradicional Artigo 11(2) ndo Definir as medidas legais

associado a recursos genéticos seja compartilhado por quando um nacional

uma ou mais comunidades indigenas e locais em diversas brasileiro utilizar o CTA

Partes, empenhar-se-G em cooperar com a participacdo das compartilhado com outras

comunidades indigenas e locais concernentes, com vistas & Partes.

implementacao do Protocolo

Levar em consideracéo leis consuetudindrias, protocolos e Artigo 12(1) em Definir as medidas legais

procedimentos comunitérios das comunidades indigenas e parte quando um nacional

locais, quando apropriado, em relac@o ao conhecimento brasileiro utilizar CTA

tradicional associado a recursos genéticos detido por comunidades
indigenas e locais
originados de outros pafses

Estabelecer, com a participacéo efetiva das comunidades Artigo 12(2) em Definir esses mecanismos

indigenas e locais concernentes, mecanismos para informar parte na regulamentacdo do

potenciais usudrios de conhecimento fradicional associado a Protocolo de Nagoia

recursos genéticos sobre suas obrigacées, incluindo medidas

disponibilizadas por meio do Centro de Intermediacéo de

Informacdo sobre ABS para acesso a esse conhecimento e

reparticéo justa e equitativa dos beneficios derivados de sua

utilizacdo

Empenhar-se-4 em apoiar o desenvolvimento, pelas Artigo 12(3) em Definir medidas legais

comunidades indigenas e locais, incluindo mulheres dessas parte quanto ao envolvimento

comunidades, de protocolos comunitdrios relativos ao acesso
a conhecimento tradicional associado a recursos genéticos

e & reparticdo justa e equitativa dos beneficios derivados da
utilizacéo de tal conhecimento e na definicdo de requisitos
minimos para o acordo de reparticdo de beneficios e
cléusulas contratuais para a reparticdo de beneficios

dos detentores de CTA

no desenvolvimento de
protocolos comunitérios e
na definicdo de requisitos
minimos para o acordo de
repartico de beneficios e
cldusulas contratuais para
a repartig@o de beneficios
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Nao restringir, na medida do possivel, a utilizacdo costumeira
e a troca de recursos genéticos e conhecimento tradicional
associado nas comunidades indigenas e locais e entre elas, de
acordo com os objetivos da Convencéo

Artigo 12(4) em

parte

Definir as medidas legais
quanto aos detentores de
CTA de outros paises

Designar um ponto focal nacional para acesso e reparticdo de
beneficios que disponibilizard informagées para as situagoes
previstas

Artigo 13(1) ndo

Informar o Secretariado da
CDB sobre a designacéo

Designar uma ou mais autoridades nacionais competentes em
acesso e reparticdo de beneficios responsdveis por outorgar
o acesso ou, conforme o caso, fornecer comprovante escrito
de que os requisitos de acesso foram cumpridos, e serdo
responsdveis por orientar sobre os procedimentos e requisitos
aplicaveis para obter o consentimento prévio informado e
concertar termos mutuamente acordados

Artigo 13(2) ndo

Informar o Secretariado da
CDB sobre a designacéo

Notificar o Secretariado, até a data de entrada em vigor do
presente Protocolo para essa Parte, sobre as informacées de
contato de seu ponto focal nacional e de sua autoridade ou
autoridades nacionais competentes

Artigo 13(4) ndo

Informar o Secretariado da
CDB sobre estas designacoes

Disponibilizar ao Centro de Intermediacéo de Informacées
sobre Acesso e Reparticdo de Beneficios (Clearing House
Mechanism — CHM em inglés) toda informacéo requerida em
virtude desse Protocolo, bem como informacées requeridas

de acordo com as decisdes tomadas pela Conferéncia das
Partes atuando na qualidade de reunidéo das Partes do presente
Protocolo, incluindo obrigatoriamente trés tipos de informacées
listadas no Pardgrafo 2 e informagdes adicionais opcionais
listadas no Paragrafo 3

Artigo 14 em
parte

Disponibilizar ao CHM os
documentos relacionados
com a Legislacéo Brasileira
em inglés e que reveja

a questé@o do acesso ao
SisGen por estrangeiros

Adotar medidas legislativas, administrativas ou politicas
apropriadas, efetivas e proporcionais para assegurar que os
recursos genéticos utilizados em sua jurisdicdo tenham sido
acessados de acordo com o consentimento prévio informado e
que termos mutuamente acordados tenham sido estabelecidos,
conforme exigido pela legislacdo ou pelos regulamentos
nacionais de acesso e reparticdo de beneficios da outra Parte

Artigo 15(1) em
parte

Definir as medidas legais
quanto aos titulares de RG e
detentores de CTA de outros
paises

Transformar criagdoes em
propriedade é a nossa missao
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Definir essas medidas
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Tomar medidas apropriadas, efetivas e proporcionais para 15(2 e 3) + em

tratar situacdes de ndo cumprimento das medidas adotadas 16(2 e 3) parte legais em relacdo ao ndo

de acordo com o Pardgrafo 1 do Artigo 16 e, na medida cumprimento das medidas

do possivel e conforme o caso, cooperard com outras adotadas na cooperagdo

Partes em casos de alegada violacdo da legislagé@o ou dos com outras Partes

regulamentos nacionais de acesso e reparticdo de beneficios

mencionados

Adotar medidas legislativas, administrativas ou politicas 16(1) em Definir as medidas legais

apropriadas, efetivas e proporcionais, conforme o caso, parte quanto aos detentores de

para assegurar que o conhecimento tradicional associado CTA de outros paises

a recursos genéticos utilizados em sua jurisdicéo tenha sido

acessado de acordo com o consentimento prévio informado

ou com a aprovacdo e a participacdo de comunidades

indigenas e locais e que fermos mutuamente acordados

tenham sido estabelecidos, conforme exigido pela legislacdo

ou pelos regulamentos nacionais de acesso e reparticdo de

beneficios da outra Parte onde essas comunidades indigenas

e locais estiverem localizadas

Adotar medidas, conforme o caso, para monitorar e Artigo 17 em Definir essas medidas

aumentar a fransparéncia sobre a utilizagéo de recursos parte legais para garantir o

genéticos, contemplando quatro tipos de medidas prescritas controle e transparéncia
quanto & utilizacéo de RG
e CTA de outros paises,
assim como também definir
érgéos/organizacdes como
pontos de verificacéo,
cuja atuacdo poderia ser
atendida por exemplo
por agéncias de fomento
(FINEP, CNPq), IBAMA,
ICMBio, ANVISA  ou
ainda INP]

Estimular provedores e usudrios de recursos genéticos e/ou Artigo 18(1) em Definir os dispositivos

conhecimento tradicional associado a recursos genéticos a parte especificos sobre solucdo

incluir nos termos mutuamente acordados, conforme o caso, de controvérsias

dispositivos sobre solucdo de controvérsias

Assegurar a possibilidade de recurso em seus sistemas Artigo 18 ndo Definir as medidas legais

juridicos, em conformidade com os requisitos jurisdicionais (2e3) quanto & possibilidade

aplicdveis, nos casos de controvérsias oriundas dos termos de recurso nos casos de

mutuamente acordados; e tomar medidas efetivas, conforme controvérsias

o caso, sobre: (a) acesso & justica; e (b) utilizacdo de

mecanismos relativos ao reconhecimento métuo e execucdo

de sentencas estrangeiras e decisdes arbitrais

Estimular o desenvolvimento, a atualizacéo e o uso de Artigo 19 sim

cléusulas contratuais modelo setoriais e intersetoriais para
termos mutuamente acordados
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Estimular, conforme o caso, o desenvolvimento, a atualizacdo Artigo 20 ndo Definir a possibilidade

e o uso de cédigos voluntdrios de conduta, diretrizes e boas de desenvolvimento, a

préticas e/ou normas em relacdo a acesso e reparticdo de atualizacéo e o uso de

beneficios cédigos de conduta, diretrizes
e boas préticas e/ou normas

Tomar medidas para elevar a conscientizacéo a respeito Artigo 21 em Definir medidas mais

da importéncia dos recursos genéticos e do conhecimento parte especificas quanto a essa

tradicional associado a recursos genéticos, bem como de outras conscientizacdo, inclusive

questoes relacionadas a acesso e reparticdo de beneficios, quanto ao respeito e

incluindo os tipos de medidas listados observacdo aos direitos e
regras para acessar recursos
genéticos e conhecimentos
tradicionais de outros paises

Cooperar para a criacdo de o desenvolvimento de capacidades | Artigo 22 em Definir as opcoes

e para o fortalecimento dos recursos humanos e das (1, 1% parte) parte apresentadas nestes

capacidades institucionais, para implementar efetivamente este e4,5 parégrafos que néo foram

Protocolo nos paises em desenvolvimento Partes, em especial previstas na Lei 13.123 de

nas dreas-chave listadas no Pardgrafo 4 e as modalidades 2015, mas ndo sé para

previstas no Parégrafo 5, e devem prestar informagéo sobre o Brasil como também

estas atividades ao Centro de Intermediacéo de Informacéo para outros paises em

sobre ABS - CHM/ABS desenvolvimento que sejam
Partes

Facilitar a participacéo nas atividades de capacitacdo das Artigo 22 em Definir esta participacéo

comunidades indigenas e locais e dos interessados pertinentes, | (1, 2% parte) | parte por organizacdes nédo-

incluindo as organizacdes ndo-governamentais e o setor governamentais e o setor

privado privado

Colaborar e cooperar em programas de pesquisa técnica e Artigo 23 em Definir essa associacéo nos

cientifica e de desenvolvimento, inclusive em atividades de (1% parte) parte casos de utilizacgo de RG e

pesquisa biotecnolégica

CTA de outros paises, mais
especificamente com outros
paises em desenvolvimento
que sejam Partes
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Compromete-se a promover e estimular o acesso & Artigo 23 ndo Definir estas acées em

tecnologia e a transferéncia de tecnologia para paises em (2% parte) relacé@o a outros paises em

desenvolvimento Partes desenvolvimento que sejam
Partes

Apresentar relatérios nacionais periédicos dando conta das Artigo 29 ndo Apresentar relatérios

medidas ftomadas para implementar o protocolo no pais nacionais periédicos

5 « Comentarios sobre as diferentes
obrigacoes estabelecidas pelo Protocolo
de Nagoia em relacao a legislacao
existente:

Para facilitar a compreenséo e de forma bastante objetiva,
entendemos oportuno apontar abaixo alguns dos dispositivos
do Protocolo de Nagoia (mais relevantes) e suas implicacdes
frente & legislacao brasileira.

Artigo 5 (Paragrafos 1 e 3)

A legislacéo brasileira j& cumpre em parte esta obrigacéo.
Importante notar que Pardgrafo 1 é mais extensivo quando
comparado & legislacéo brasileira. Diz o Pardgrafo 1 do Pro-
tocolo de Nagoia que “Em conformidade com o Artigo 15,
parégrafos 13 e 7 da Convencéo, beneficios decorrentes da
utilizagéo de recursos genéticos bem como aplicacées subse-
quentes e comercializacdo serdo repartidos de modo justo e
equitativo com a Parte provedora desse recurso...”

Na Lei 13.123 de 2015 est@o previstas as regras para a re-
particdo de beneficios resultantes da exploracéo econdmica
de produto acabado ou de material reprodutivo oriundos de
acesso ao patriménio genético ou ao conhecimento tradi-
cional associado, que pode ser monetdria e ndo monetéria,
mas apenas para os usudrios da biodiversidade brasilei-
ra, tanto nacionais como estrangeiros. Entretanto, ndo hé
regras quanto ao uso da biodiversidade de outros paises
por brasileiros. A legislacéo brasileira limita a exigéncia de
reparticdo de beneficios as empresas que fabricam produ-
tos acabados, excluindo estas obrigacées aos usudrios que
fazem pesquisa e desenvolvimento, além dos fabricantes in-
termedidrios, etc.

Este é um aspecto que o legislador deve se debrucar, notada-
mente para néo criar um descompasso entre as regras locais

de outros paises (mais abrangentes em relacéo & reparticéo de
beneficios) e a legislacdo brasileira (mais restritiva).

Artigo 5 (Paragrafos 2 e 5)

A legislacéo brasileira j@ cumpre em parte esta obrigacéo.
De acordo com a Lei 13.123 de 2015, as regras para a re-
particdo de beneficios derivados da utilizacdo de patriménio
genético mantido pelos detentores de CTA sdo as mesmas
que aquelas para a reparticdo de beneficios derivados da uti-
lizacdo de patriménio genético que ndo é mantido por eles.

No entanto, vale mencionar que a Lei prevé um outro tipo de
acesso especifico ao CTA, isto é, o acesso ao conhecimento
tradicional associado ao patriménio genético de componen-
tes da agrobiodiversidade, que ficou conhecido em alguns
segmentos sociais como “CTA infrinseco”, uma vez que con-
sidera o conhecimento tradicional embutido no patriménio
genético de variedade tradicional local ou crioula ou de raca
localmente adaptada ou crioula.

A Lei esclarece que quando o acesso ao “CTA intrinseco” for
realizado exclusivamente para atividades agricolas, este é
considerado como CTA de origem néo identificavel e, portan-
to, ndo depende de consentimento prévio informado. No en-
tanto, quando o “CTA intrinseco” for acessado para qualquer
outra finalidade (uso medicinal, por exemplo) e for possivel
identificar pelo menos algum detentor de CTA “que cria, de-
senvolve, detém ou conserva” este conhecimento, é necessd-
rio que se obtenha antes do acesso o consentimento prévio,
livre e informado da populacéo ou comunidade provedora®.

Entretanto, estas regras sdo vdélidas apenas para nacionais
brasileiros, ndo havendo regulamentacédo para os casos envol-
vendo detentores de CTA de outros paises.

Artigo 5 (Paragrafo 4 e Anexo)

5 Cartilha da Camara Setorial da Academia do CGEN, 2018, disponivel em https://www.mma.gov.br/images/arquivo/80043/camara-setorial-academia/carti-

lha_para_a_academia_lei 13123 _maio_2018.pdf




A legislac@o brasileira j&@ cumpre esta obrigacdo. A Lei 13.123
de 2015 contempla a reparticio monetdria e ndo monetdria.
No caso de repartico monetdria foi definido um percentual
de 1% ou pelo menos 0,1% por acordo setorial da renda li-
quida obtida com a venda do produto acabado ou material
reprodutivo oriundo do patriménio genético e/ou CTA.

No caso de reparticdo ndo monetdria hd uma lista de opcoes
que tem semelhanca com algumas das opcdes listadas no
anexo do Protocolo de Nagoia: a) projetos para conserva-
cGo ou uso sustentével de biodiversidade ou para protecdo
e manutencdo de conhecimentos, inovacdes ou prdticas de
populacées indigenas, de comunidades tradicionais ou de
agricultores tradicionais, preferencialmente no local de ocor-
réncia da espécie em condicéo in situ ou de obtencéo da
amostra quando néo se puder especificar o local original; b)
transferéncia de tecnologias; c) disponibilizacdo em dominio
publico de produto, sem protecdo por direito de proprieda-
de intelectual ou restricdo tecnolégica; d) licenciamento de
produtos livre de énus; e) capacitacéo de recursos humanos
em temas relacionados & conservacéo e uso sustentavel do
patriménio genético ou do conhecimento tradicional asso-
ciado; e f) distribuicdo gratuita de produtos em programas
de inferesse social.

Como j& dito, a legislacéo criou uma “reserva” no artigo 46,
ou seja, que ndo se aplicard & exploragéo econdmica, para
fins de atividade agricola, de material reprodutivo de espécies
introduzidas no Pafs pela acdo humana até a entrada em vigor
do Protocolo, ou seja, 12 de outubro de 2014.

Artigo 6 (Paragrafo 1)

Nao estd previsto na atual legislacéo brasileira (Lei 13.123 de
2015) o consentimento prévio informado (CPl) para os usud-
rios de recursos genéticos brasileiros, definidos pela lei como
bens da Unido, ao contrdrio da legislacdo anterior, a Medida
Proviséria 2.186/2001, quando havia a exigéncia de obtencédo
de autorizacdo prévia para o acesso ao PG.

Atualmente o pesquisador pode fazer um cadastro de acesso
auto-declaratério no SisGen apds iniciar as atividades com
o PG (pesquisa e desenvolvimento tecnolégico), entretanto
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este cadastro deve ser realizado previamente & remessa de
amostras ao exterior; ao requerimento de qualquer direito de
propriedade infelectual; & comercializacéo do produto inter-
medidrio; & divulgacdo dos resultados, finais ou parciais, em
meios cientificos ou de comunicacéo; ou ainda, & notificacdo
de produto acabado ou material reprodutivo desenvolvido em
decorréncia do acesso. Portanto, de uma certa forma, h& um
tipo de “consentimento” prévio dado pela Lei antes do inicio
dessas atividades, por meio do cadastro que apds ser finaliza-
do gera um comprovante de cadastro de acesso pelo SisGen
que poderia ter um valor equiparado ao CPI. Existe um enten-
dimento que o CPI para pesquisa e desenvolvimento tecnol6-
gico j4 estaria autorizado pela Lei 13.123 de 2015.

Vale ainda notar uma peculiaridade da Lei 13.123/2015 que
¢ o disposto no artigo 12, Il. Definiu o legislador que o acesso
ao patriménio genético ou conhecimento tradicional associa-
do por pessoa juridica sediada no exterior somente ocorrerd
quando esta pessoa juridica estiver associada a instituicéo na-
cional de pesquisa cientifica e tecnolégica, publica ou privada.
Entretanto, quando o acesso ocorrer no Brasil, um pedido de
autorizacdo para coleta e pesquisa (expedicdes cientificas) tem
que ser obtido junto ao CNPq pela instituicdo brasileira para a
instituicGo estrangeira.

A exigéncia para estrangeiros se associarem a instituicdes bra-
sileiras para a realizacéo de pesquisas no Brasil foi estabe-
lecida em 1933 com a criacdo do Conselho das Expedicoes
Artisticas e Cientificas (CFE), criado com o objetivo de proteger
o patriménio cientifico e cultural do pafs, normatizando a reali-
zacdo das expedicdes em territério brasileiro e fiscalizando-as.
Este conselho durou até 1968, quando foi extinto sob a justifi-
cativa de que suas atribuicdes eram exercidas pelo CNPq, no
tocante as expedicdes cientificas, e quanto as culturas locais,
por instituicdes como o Servico de Protecdo aos indios (Gru-
pioni 1998). O Decreto da CFE foi substituido pelo Decreto n°
65.057, de 26 de agosto de 1969, que dispde sobre a conces-
sdo de licenca para a realizacéo de expedicées cientificas no
Brasil, substituido por sua vez pelo Decreto n® 98.830, de 15
de janeiro de 1990, que dispde sobre a coleta por estrangeiros
de dados e materiais cientificos no Brasil.

Criado pelo Decreto n® 22.698 de 11 de maio de 1933, o
CFE era composto por representantes de vdrios setores do
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estado, entre eles o Ministério das Relacées Exteriores, Jardim
Boténico do Rio de Janeiro, Servico Geografico do Exército,
Escola Nacional de Belas Artes, Museu Histérico Nacional e
Museu Nacional do Rio de Janeiro, e o CFE contava ainda
com delegados nos estados que eram utilizados para fazer a
vigiléncia sobre os expediciondrios e reunir informacdes sobre
os mesmos, além de trabalhar em conjunto com o Servico do
Patriménio Histérico e Artistico Nacional e o Conselho Na-
cional de Protecdo aos indios (Frade 2020). Os arquivos com
mais de 20.000 documentos do CFE foram resgatados dos
arquivos mortos do CNPq pela equipe técnica do Arquivo de
Histéria da Ciéncia do Museu de Astronomia e Ciéncias Afins

(MAST/MCT) no Rio de Janeiro (MAST 2012).

Artigo 6 (Paragrafo 2)

A legislacéo brasileira (Lei 13.123 de 2015) j& cumpre em
parte esta obrigacdo. Na legislacdo atual, a obtencéo do
Consentimento Prévio Informado (CPI) é obrigatéria antes de
qualquer pesquisa no caso de caso do CTA de origem identi-
ficavel. Vale ressaltar que mesmo aquele CTA encontrado em
fontes secunddrias (feiras, publicacées, inventdrios, filmes,
artigos cientificos, cadastros e outros), nas quais hd a identi-
ficagdo dos detentores de CTA, caracteriza-se como CTA de
origem identificdvel e, portanto, serd exigido este CPl. Por
outro lado, ndo hé& nenhuma regulamentacdo no caso do
acesso ao CTA de outros pafses.

Artigo 6 (Paragrafo 3)

A legislacao brasileira (Lei 13.123 de 2015) j&@ cumpre em
parte esta obrigacdo. O sistema eletrdnico SisGen, por meio
do qual, é gerado o comprovante de acesso automatica-
mente apds a finalizacdo do cadastro de acesso, confere
transparéncia e rapidez ao procedimento que seria equiva-
lente ao descrito como de CPI pelo Protocolo de Nagoia. Da
mesma forma em relac@o aos termos mutuamente acorda-
dos que teria sua equivaléncia no cadastro de notificacéo,
pelo qual é indicada a reparticdo de beneficios (monetdria
ou ndo monetdria) e ao qual é anexado o acordo de reparti-
céo de beneficios. No entanto, estas regras sdo vdlidas para
recursos genéticos brasileiros, ndo havendo regulamentacéo
para os casos envolvendo o acesso de recursos genéticos de
outros paises.

Artigo 7

J& ha previsdo na Lei 13.123 de 2015. Considerando que ha
dois tipos de CTA previstos na lei brasileira, o CTA de origem

identificdvel e o CTA de origem ndo identificavel, o CPI é ape-
nas exigido quando o CTA é de origem identificavel, ou seja,
quando é possivel vincular o CTA & sua origem a, pelo menos,
uma populacdo indigena, comunidade tradicional ou agricul-
tor tradicional. J& no caso de CTA de origem néo identificdvel
essa vinculacdo ndo é possivel e, desta forma, ndo hd a exi-
géncia de CPl. No entanto, estas regras séo validas para co-
nhecimentos tradicionais brasileiros, ndo havendo regulamen-
tag@o para os casos envolvendo o acesso a conhecimentos
tradicionais de outros pafses.

Artigo 8 (Paragrafo a)

A legislacéo brasileira (Lei 13.123 de 2015) |G cumpre em par-
te esta obrigacdo. Tanto o governo federal como os gover-
nos estaduais e o setor privado tém programas de fomento &
pesquisa que apoiam a conservacdo e o uso sustentavel da
biodiversidade?®.

Adicionalmente, deve se considerar que a promocéo e estimu-
lo & pesquisa que contribua para a conservacéo e a utilizacdo
sustentével da diversidade biolégica ocorra por meio da re-
particido de beneficios monetdria, cujos recursos sdo deposi-
tados no Fundo Nacional de Reparticdo de Beneficios (FNRB)
e serdo utilizados no Programa Nacional de Reparticdo de
Beneficios - PNRB, com a finalidade de promover, entre ou-
tros: conservacdo da diversidade biolégica; levantamento e
inventario do patrimdnio genético; capacitacdo de recursos
humanos associados ao uso e & conservacdo do patriménio
genético ou do conhecimento tradicional associado; prote-
¢Go, promocdo do uso e valorizacdo dos conhecimentos tra-
dicionais associados; fomento & pesquisa e desenvolvimento
tecnolégico associado ao patriménio genético e ao conhe-
cimento tradicional associado; ado¢éo de medidas para mi-
nimizar ou, se possivel, eliminar as ameacas ao patriménio
genético.

Da mesma forma, esta promocéo e estimulo é observado no
caso de reparticdo ndo monetdria, que também de acordo
com a Lei 13.123 de 2015, poderd ser: projetos para conser-
vagdo, uso sustentdvel de biodiversidade, protecéo e manuten-
cGo de conhecimentos, inovacdes ou prdticas de populagdes
detentoras de conhecimento tradicional; b) transferéncia de
tecnologias; ¢) disponibilizacdo em dominio publico de produ-
to, sem protecdo por direito de propriedade intelectual ou res-
tricdo tecnolégica; d) licenciamento de produtos livre de énus;
e) capacitacdo de recursos humanos em temas relacionados &
conservacdo e uso sustentdvel do patriménio genético ou do
conhecimento tradicional associado; f) distribuicdo gratuita de
produtos em programas de interesse social.

¢ Veja informacdes no 6° Relatério Nacional do Brasil para a CDB submetido em novembro de 2019 relativas & implementacdo da Meta Nacional de Biodiver-

sidade 19 e & implementacdo da Estratégia Global de Conservacéao da Flora.



Quanto as medidas simplificadas de acesso para fins de pes-
quisa ndo comercial, a atual legislacdo néo foi bem-sucedi-
da, pelo contrério. As dificuldades para o cumprimento da le-
gislacdo pelos pesquisadores envolvidos com pesquisas ndo
comerciais — grande maioria dos usudrios que sédo alcanca-
dos pela legislacdo - resultou na proposicdo pela academia
e aprovacdo pelo CGen de vdrias resolucdes e orientacdes
técnicas entre 2018 e 2019 para resolver problemas causa-
dos pela primeira versdo do SisGen, que estd em processo
de reformulacéo nos Gltimos anos para que de fato o cumpri-
mento da legislacéo de forma simplificada ocorra.

Quanto & questdo da mudanca de intencdo dessa pesquisa,
de ndo comercial para comercial, pode se considerar que
foi atendida pela legislacéo atual, visto que a reparticéo de
beneficios ocorre apenas quando hd um produto para ser
comercializado. Contudo, todas estas regras séo vdlidas ape-
nas para recursos genéticos brasileiros, ndo havendo regu-
lamentacdo para os casos envolvendo o acesso de recursos
genéticos de outros pafses, conforme j& exposto.

Serd necessdrio rever a exigéncia na Lei 13.123/2015 de ca-
dastro de acesso no caso de pesquisa ndo comercial para
nacionais de outras Partes. Atualmente o RG e/ou CTA ape-
nas podem ser acessados por instituicdes estrangeiras (pes-
soa juridica sediada no exterior), em parceria com instituicbes
brasileiras (pUblica ou privada), que sdo responsaveis pelo
cadastro do projeto e pelas eventuais atualizacées no SisGen.
Portanto, o pesquisador estrangeiro (apenas aqueles vincu-
lados a instituicées), que utilizar o RG brasileiro para pesqui-
sa tem que, por meio da sua instituicdo, se associar a uma
instituicdo de pesquisa brasileira que serd responsdvel pelo
cadastro. No entanto, atualmente esta exigéncia estd dificul-
tando a utilizacéo do RG brasileiro por pesquisadores estran-
geiros e até mesmo impedindo a descricdo de novas espé-
cies de bactérias. De acordo com o Cédigo Internacional de
Nomenclatura de Procariotos, para a descricdo de uma nova
espécie de bactéria, uma linhagem da nova bactéria deve ser
depositada em colecées de cultura em dois pafses diferentes,
onde subculturas desta linhagem tipo podem ser fornecidas e

e Artigo

utilizadas sem nenhuma restricdo. Entretanto, esta exigéncia
de associacdo é uma restricdo ao uso das linhagens tipos.
Portanto, este aspecto terd que ser revisto no contexto da Lei
N° 13.123/2015 com a proposta de uma simplificacéo do
processo em casos de pesquisas ndo comerciais.

Artigo 8 (Paragrafo b)

A legislacao brasileira (Lei 13.123 de 2015) cumpre em parte
esta obrigacdo. No artigo 115 do Decreto 8.772/2016 foi
definido que o Ministério da Saldde e o Ministério do Meio
Ambiente, em Portaria conjunta, disciplinardo procedimen-
to simplificado para a realizacéo de remessa de patriménio
genético relacionado & situagdo de Emergéncia em Sadde
Piblica de Importéncia Nacional - ESPIN, de que trata o De-
creto n° 7.616, de 17 de novembro de 2011.

Devido & pandemia da COVID-19 foi publicada pelo MS e
pelo MMA a Portaria Interministerial N° 155, de 3 de abril de
2020, que regulamenta o art. 115 do Decreto n° 8.772/2016,
estabelecendo procedimento simplificado para a realizacéo
de remessa de patriménio genético relacionado & situacéo
de Emergéncia em Salde Publica de Importéncia Nacional -
ESPIN, de que trata o Decreto n° 7.616, de 17 de novembro
de 2011, especificamente para o enfrenfamento do estado de
ESPIN em decorréncia da Infeccdo Humana pelo coronavirus
(COVID-19)’. Entretanto, a Portaria manteve a exigéncia de Ter-
mo de Transferéncia de Material (TTM) previamente & remessa,
portanto o procedimento ainda é moroso e complexo, apesar
da facilitagdo trazida pela Resolucdo CGen N° 12 de 2018, de
poder ter um TTM com validade de 10 anos, renovdveis, quan-
do a remessa é realizada para a mesma instituicdo no exterior.

Quanto aos beneficios resultantes da exploracdo econémica
de produto acabado ou material reprodutivo oriundo de pes-
quisa ou desenvolvimento tecnolégico referente & COVID-19,
as regras séo as mesmas para as situacdes ordindrias. No en-
tanto, estas regras sdo vélidas apenas para recursos genéticos
brasileiros, ndo havendo regulamentacéo para os casos envol-
vendo o acesso de recursos genéticos de outros pafses.

7 https://www.migalhas.com.br/depeso/324314/governo-disciplina-a-remessa-simplificada-para-o-exterior-de-patrimonio-genetico-para-p-d-envolvendo-covid-19
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Artigo 8 (Paragrafo c)

A legislacéo brasileira (Lei 13.123 de 2015) cumpre esta obri-
gacdo. Tratando-se de atividade agricola, a reparticéo de be-
neficios serd devida pelo produtor responsével pelo Gltimo elo
da cadeia produtiva de material reprodutivo. Adicionalmente
ha dispensa de CPl para o uso de variedades tradicionais lo-
cais ou crioulas e os direitos do agricultor estabelecidos no
Tratado Internacional sobre Recursos Fitogenéticos para a Ali-
mentacdo e Agricultura (TIRFAA/FAQ) sdo reconhecidos pela
atual legislacd@o®.

Artigo 9

A legislacdo brasileira (Lei 13.123 de 2015) j& cumpre esta
obrigacdo. Por meio do Programa Nacional de Reparticdo de
Beneficios - PNRB, vinculado ao Fundo Nacional de Reparti-
cGo de Beneficios (FNRB) que recebe recursos das reparticoes
monetdrias e das multas aplicadas em virtude do descumpri-
mento da Lei, e da reparticGo de beneficios ndo monetéria, a
conservacdo da diversidade biolégica e a utilizacdo sustentd-
vel de seus componentes serdo encorajados.

Artigo 11 (Paragrafos 1 e 2)

A legislacdo brasileira ndo cumpre esta obrigacdo. Ver co-
mentdrios na secdo sobre espécies compartilhadas com outros
paises (item 3).

Artigo 12 (Paragrafo 1)

A legislacéo brasileira cumpre em parte esta obrigacdo. Séo
reconhecidos aos indios (Artigo 231 da Constituicdo Federal
de 1988) “sua organizacdo social, costumes, linguas, cren-
cas e tradicdes, e os direitos origindrios sobre as terras que
tradicionalmente ocupam, competindo & Unido demarcdé-las,
proteger e fazer respeitar todos os seus bens”. Segundo seu
§ 1° “sdo terras tradicionalmente ocupadas pelos indios as
por eles habitadas em cardter permanente, as utilizadas para
suas atividades produtivas, as imprescindiveis & preservacdo
dos recursos ambientais necessdrios a seu bem-estar e as
necessdrias & sua reproducéo fisica e cultural, segundo seus
usos, costumes e tradicées”. Pelo § 2° “as terras tradicional-
mente ocupadas pelos indios destinam-se a sua posse per-
manente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do
solo, dos rios e dos lagos nelas existentes”. § 4° As terras de
que trata este artigo s@o inaliendveis e indisponiveis, e os di-
reitos sobre elas, imprescritiveis. Segundo o § 6° “séo nulos e
extintos, nd@o produzindo efeitos juridicos, os atos que tenham
por objeto a ocupacéo, o dominio e a posse das terras a que
se refere este artigo, ou a exploracéo das riquezas naturais

do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, ressalvado re-
levante inferesse publico da Unido, segundo o que dispuser
lei complementar...”.

De acordo com o Artigo 232 “os indios, suas comunidades
e organizacdes s@o partes legitimas para ingressar em juizo
em defesa de seus direitos e interesses, intervindo o Ministé-
rio PUblico em todos os atos do processo”. Adicionalmente,
de acordo com a Llei 13.123 de 2015, a comprovacdo do
consentimento prévio informado poderd ocorrer, a critério
da populacéo indigena, da comunidade tradicional ou do
agricultor tradicional, pelos seguintes instrumentos, na forma
do regulamento, incluindo a adesdo na forma prevista em
protocolo comunitério.

Além disso, de acordo com o Decreto 8.772 de 2016, a ob-
tencdo de consentimento prévio informado de provedor de co-
nhecimento tradicional associado deverd respeitar as formas
tradicionais de organizacdo e representacdo de populagéo
indigena, comunidade tradicional ou agricultor tradicional e o
respectivo protocolo comunitdrio, quando houver. Também de
acordo com o Decreto, o FNRB poderd apoiar projefos e ativi-
dades relacionados & elaboracdo de protocolos comunitdrios.
Por outro lado, ndo hd medidas legais quando um nacional
brasileiro utilizar CTA detido por comunidades indigenas e lo-
cais originados de outros paises.

Artigo 12 (Paragrafo 2)

Além dos direitos reconhecidos pela Constituicdo Federal de
1988 e pela Lei 13.123 de 2015 o CGen promove eventos e
matérias de comunicacdo e divulgacdo dentro do Pals e tem
promovido, juntamente com a CNI, a divulgacéo no exterior
sobre a legislacdo brasileira. Entretanto, a legislacdo nacio-
nal ndo estabeleceu mecanismos especificos para cumprir
esta obrigacéo.

Artigo 12 (Paragrafo 3)

A legislac@o brasileira cumpre em parte esta obrigacdo. Ape-
sar da Lei 13.123 de 2015 e do seu Decreto de regulamen-
tacdo (Decreto 8.772 de 2016) reconhecerem os protocolos
comunitdrios, ndo hé determinacéo clara quanto ao apoio no
desenvolvimento de protocolos comunitdrios pelos detentores
de CTA. Mesmo assim algumas comunidades locais no Brasil
desenvolveram seus protocolos comunitdrios.

Da mesma forma em relacdo aos requisitos minimos para
termos mutuamente acordados, no caso da legislacéo atual,
no acordo de reparticdo de beneficios. Por outro lado, a Lei
13.123 estabelece que os detentores de CTA, que criam, de-
senvolvem, detém ou conservam conhecimento tradicional as-

8 Comunicac@o pessoal Rosa Miriam Vasconcelos (Embrapa).



sociado, tem garantidos os direitos de participar do processo
de tomada de decis@o sobre assuntos relacionados ao acesso
a conhecimento tradicional associado e & reparticdo de bene-
ficios decorrente desse acesso, na forma do regulamento.

Artigo 12 (Paragrafo 4)

A legislacéo brasileira cumpre em parte esta obrigacéo. A Lei
13.123 de 2015 definiu que os detentores de CTA, que criam,
desenvolvem, detém ou conservam conhecimento tradicional
associado, tem garantidos os direitos de usar ou vender livre-
mente produtos que contenham patriménio genético ou co-
nhecimento tradicional associado, observados os dispositivos
das Leis n°s 9.456, de 25 de abril de 1997 , e 10.711, de 5 de
agosto de 2003 ; e conservar, manejar, guardar, produzir, tro-
car, desenvolver, melhorar material reprodutivo que contenha
patrimdnio genético ou conhecimento tradicional associado.
Entretanto, estas garantias ndo s@o definidas para os defento-
res de CTA de outros paises.

Artigo 13 (Paragrafo 1)

De acordo com o Centro de Intermediacdo de Informacoes
sobre Acesso e ReparticGo de Beneficios, o ponto focal do
Brasil é o Ministério das Relacdes Exteriores, entretanto esta
determinacdo néo estd presente nem na Lei 13.123 de 2015
e nem no seu Decreto de regulamentacao (Decreto 8.772 de
2016), mas no nivel nacional a Lei 13.123 designou o Conse-
lho de Gestdao do Patriménio Genético (CGen) efetivamente
como a autoridade nacional sobre acesso aos recursos gené-
ticos e aos conhecimentos tradicionais associados e reparti-
céo de beneficios.

Artigo 13 (Paragrafo 2)

A legislacéo brasileira (Lei 13.123 de 2015) cumpre parcial-
mente esta obrigacdo. A Lei designou no dmbito do Ministé-
rio do Meio Ambiente o Conselho de Gestdo do Patriménio
Genético - CGen, 6rgdo colegiado de cardter deliberativo,
normativo, consultivo e recursal, responsavel por coordenar a
elaboracéo e a implementacdo de politicas para a gestdo do
acesso ao patriménio genético e ao conhecimento tradicional
associado e da reparticéo de beneficios, formado por repre-
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sentacdo de érgdos e entidades da administracdo publica fe-
deral que detém competéncia sobre as diversas acées de que
trata a Lei, como a autoridade nacional em acesso e reparti-
céo de beneficios.

Artigo 13 (Paragrafo 4)

Serd necesséria uma manifestacéo formal da Autoridade Na-
cional de ABS (o0 CGen) ao Secretariado da CDB e do Protoco-

lo de Nagoia informando sobre estas designacoes.

Artigo 14 (Paragrafos 1 a 4)

O Brasil tem cumprido regularmente a obrigacdo de subme-
ter informacées ao Centro de Intermediacdo de Informacoes
(CHM) da CDB. O Brasil j¢& disponibilizou a traducéo oficial
da Lei 13.123 de 2015 em inglés. Entretanto ainda ndo foi dis-
ponibilizada a tradugdo do Decreto 8.772 de 2016 em inglés.
Além disso, o sistema eletrénico SisGen ndo é acessivel aos
estrangeiros, apenas aos brasileiros ou estrangeiros vinculados
as instituicdes brasileiras.

Artigo 15 (Paragrafo 1)

J& hd previsdo na Lei 13.123 de 2015 no que se refere aos
recursos genéticos acessados no territério brasileiro (inclusive
no Mar Territorial e na Zona Econdmica Exclusiva marinha).
A legislacéo brasileira cumpre esta obrigacéo, considerando
os procedimentos de cadastro de acesso e de nofificacdo no
caso de patrimdnio genético brasileiro, apesar de néo haver
consentimento prévio informado como descrito no Protocolo
de Nagoia, como j& discutido anteriormente.

Além disso, de acordo com o Decreto 8.772 de 2016, o Mi-
nistério da Agricultura, Pecudria e Abastecimento (MAPA) é
responsdvel por elaborar, publicar e revisar, periodicamente,
lista de referéncia de espécies animais e vegetais domestica-
das ou cultivadas que foram introduzidas no territério nacio-
nal, utilizadas nas atividades agricolas. Esta lista de referéncia
terd que indicar as espécies que formam populacées espon-
téneas e as variedades que tenham adquirido propriedades
caracteristicas distintivas no Pais (ver item 3 acima).
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Adicionalmente, considerando que os micro-organismos s@o
na sua grande maioria considerados como cosmopolitas e
para evitar inseguranca juridica quanto & sua origem, a Lei
assegura que o micro-organismo que tenha sido isolado a
partir de substratos do territério nacional, do mar territorial,
da zona econdémica exclusiva ou da plataforma continental é
parte do patriménio genético. Entretanto, estas garantias ndo
sGo definidas para os titulares de RG e detentores de CTA
de outros paises, portanto o atendimento desta obrigacéo é
parcial.

Artigo 15 (Paragrafos 2 e 3) e Artigo 16
(Paragrafos 2 e 3)

A legislacéo brasileira (Lei 13.123 de 2015) cumpre em parte
esta obrigacdo. No Decreto 8.772 de 2016, nos artigos 78 a
91, foram definidas as infracées administrativas contra o pa-
tfriménio genético ou ao conhecimento tradicional associado
brasileiros. Essas infracées administrativas serdo punidas com
as seguintes sancdes, entre outros: adverténcia, multa e apre-
ensdo. No entanto, nGo hd regras em relacéo d cooperacdo
com outras Partes no caso de acesso de patriménio genético e
CTA de outros pafses.

Artigo 16 (Paragrafo 1)

Em parte, isto j& estd previsto na Lei 13.123 de 2015 no que
se refere a conhecimentos tradicionais associados de povos
indigenas e comunidades locais brasileiras. Como descrito
anteriormente, em casos de CTA de origem identificavel, nas
quais hd a identificacdo dos detentores de CTA mesmo que
por fontes secunddrias (feiras, publicacées, inventérios, filmes,
artigos cientificos, cadastros e outros), o Consentimento Prévio
Informado (CPI) é obrigatério antes de qualquer pesquisa. En-
tretanto, estas garantias ndo sdo definidas para os detentores
de CTA de outros paises.

Artigo 17 (Paragrafos 1 a 4)

A Lei 13.123 de 2015 cumpre em parte esta obrigacdo. O
desenvolvimento do sistema eletrénico SisGen visa garantir a
transparéncia e a rastreabilidade quanto & utilizacdo do pa-
trimdnio genético e CTA brasileiro. No SisGen estdo disponi-
veis as informacdes sobre acesso ao PG e CTA por meio de
pesquisa e/ou desenvolvimento tecnolégico; remessa e envio
de PG; sobre as notificacées de produto acabado e material
reprodutivo, que incluem informacées sobre a comercializa-
cGo e os acordos de reparticdo de beneficios; e atestados
de regularidade de acesso. Quanto aos certificados de cum-
primento internacionalmente reconhecidos (CCIR), o Decre-
to 8.772 de 2016 estabelece que, a pedido do usudrio, o
CGen poderd emitir o CCIR que servird como prova de que
as atividades sobre o patriménio genético ou o conhecimento
tradicional associado foram realizadas conforme o disposto
na Lei.

Contudo, a legislacdo atual ndo definiu estes procedimentos
de transparéncia e rastreabilidade para controlar a utilizacdo
por brasileiros de PG e CTA de outros paises.

Outro aspecto a ser observado é que néo houve designacdo de
érgéos/organizacdes como pontos de verificacdo (checkpoint).

Artigo 18 (Paragrafo 1)
A legislac@o brasileira cumpre em parte esta obrigagéo.

Segundo a Lei 13.123 de 2015, foram definidas, para os acor-
dos de reparticio de beneficios, clédusulas essenciais, entre
elas, o foro no Brasil.

Artigo 18 (Paragrafos 2 e 3)

A Lei 13.123/2015 néo prevé esta obrigacéo.

Artigo 19 (Paragrafo 1)

A legislag@o brasileira cumpre esta obrigac@o. Segundo a Lei
13.123 de 2015, séo cldusulas essenciais do acordo de repar-
ticdo de beneficios, as que dispdem sobre: | - produtos objeto
de exploracdo econémica; Il - prazo de duracéo; Il - moda-
lidade de reparticéo de beneficios; IV - direitos e responsabi-
lidades das partes; V - direito de propriedade intelectual; VI
- rescisd@o; VIl - penalidades; e VIII - foro no Brasil.

Artigo 20 (Paragrafo 1)

A Lei 13.123 de 2015 néo prevé esta obrigacao.

Artigo 21

A legislacéo brasileira (Lei 13.123 de 2015) cumpre em parte
esta obrigacdo. Pode-se considerar que hd medidas quanto
& essa conscientizagdo, se considerarmos o Programa Na-
cional de Reparticdo de Beneficios - PNRB, que prevé o uso
dos recursos do FNRB para promover, entre outros: protecéo,
promocéo do uso e valorizacdo dos conhecimentos tradicio-
nais associados; implantag@o e desenvolvimento de atfividades
relacionadas ao uso sustentével da diversidade biolégica, sua
conservacéo e reparticdo de beneficios; apoio aos esforcos
das populacées indigenas, das comunidades tradicionais e dos
agricultores tradicionais no manejo sustentével e na conserva-
c@o de patriménio genético.

Artigo 22 (Paragrafos 1, 12 parte, 2 a 6)

A legislac@o brasileira cumpre em parte esta obrigacdo. A
Lei 13.123 de 2015 define como opcoes de reparticdo de
beneficios ndo monetdria a transferéncia de tecnologias e



a capacitacéo de recursos humanos em temas relacionados
a conservacdo e uso sustentdvel do patriménio genético ou
do conhecimento tradicional associado. Adicionalmente, no
dmbito do Programa Nacional de Reparticdo de Beneficios
- PNRB, estéo listadas como algumas das opcées a serem
promovidas com o recurso do FNRB, por exemplo: conser-
vacdo da diversidade biolégica; a prospeccéo e capacitacéo
de recursos humanos associados ao uso e & conservacdo do
patriménio genético ou do conhecimento tradicional asso-
ciado; e, fomento & pesquisa e desenvolvimento tecnolégico
associado ao patriménio genético e ao conhecimento tradi-
cional associado.

Entretanto, nGo hé na Lei 13.123 de 2015 indicacéo de muitas
das dreas-chave e modalidades previstas nos Pardgrafos 4 e
5 do Artigo 22 do Protocolo de Nagoia.

Artigo 22 (Paragrafo 1, 22 parte)

A Lei 13.123 de 2015 néo prevé esta obrigacéo.

Artigo 23 (12 parte)

A legislacéo brasileira cumpre em parte esta obrigagéo. A Lei
13.123 de 2015 determina que a biodiversidade brasileira e
o CTA podem ser acessados por instituicdes estrangeras que
estejam associadas a uma instituicdo brasileira (pUblica ou pri-
vada) que serd responsdvel pelo cadastro e pelas eventuais
atualizacées no SisGen. No entanto, esta determinacéo estd
prevista apenas com relacdo ao PG e CTA brasileiros.

Artigo 23 (22 parte)

A Lei 13.123 de 2015 néo prevé esta obrigacéo.

Artigo 29

Aparentemente, esta obrigacdo ndo serd um problema para
o Brasil que tem cumprido em tempo hdbil a obrigacdo de
submeter relatérios nacional sobre a implementacdo da CDB
e sobre a implementacdo do Protocolo de Cartagena sobre
Biosseguranca.
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6 » Recomendacoes e sugestoes para
aperfeicoar o funcionamento do CGen
e seus instrumentos

Considerando o exposto, fica evidente a necessidade de uma
regulamentacdo que atenda as 11 (onze) obrigacdes previstas
no Protocolo que ainda néo sdo cumpridas e as 22 (vinte e
duas) obrigacées que sdo cumpridas parcialmente, tais como
medidas legais quando um nacional brasileiro utilizar recursos
genéticos e CTA originados de outros paises; medidas legais
quando um nacional brasileiro utilizar recursos genéticos e
CTA originados de outros paises em desenvolvimento; medi-
das legais quando um nacional brasileiro utilizar o RG e CTA
compartilhados com outras Partes.

Levando em conta que o Protocolo de Nagoia considera
acesso como sendo coleta e a Lei N°® 13.123 de 2015 con-
sidera acesso como sendo pesquisa e desenvolvimento tec-
nolégico, como discutido anteriormente, serd necessdria a
harmonizacéo deste aspecto controverso do Protocolo e da
legislacdo doméstica. Neste contexto, também cabe mencio-
nar que a autorizacdo de coleta de material bioldgico no Bra-
sil é responsabilidade do Instituto Chico Mendes de Conser-
vacdo da Biodiversidade — ICMBio, vinculado ao Ministério
do Meio Ambiente. A autorizacdo prévia (consentimento pré-
vio informado) é obtida por meio do Sistema de Autorizacéo
e Informac@o em Biodiversidade — SISBio, sendo uma exigén-
cia para qualquer coleta de material zoolégico no Brasil pelo
fato da legislacao brasileira considerar toda a fauna nativa
como um bem do Estado. No entanto para material botanico,
fungico e microbiolégico a obtencéo de autorizacéo é volun-
taria, com excecdo das coletas em unidade de conservacdo
ou cavidade natural subterrGnea (cavernas).

Desta forma, o Brasil, além da Lei 13.123/2015 terd que
considerar como legislagdo doméstica também a Instrucdo
Normativa N® 03, de 1 de setembro de 2014 do ICMBio,
na qual a coleta estd regulamentada. Adicionalmente, ao
designar as autoridades nacionais competentes em acesso
e repartico de beneficios responsdveis, além de designar
o CGen, serd necessdrio também designar o ICMBio por
ser responsdvel pelos acessos de acordo com o Protocolo
de Nagoia.
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De acordo com o artigo 14, o Brasil terd que fornecer as infor-
magdes sobre acesso e reparticdo de beneficios ao CHM/ABS.
Sendo assim, ter& que ser previsto o acesso por estrangeiros
ao SisGen e aos seus dados, o que atualmente ndo é possivel
e é contestado por alguns atores que participam do CGen.
Aliada a esta obrigacédo, é necessdrio também considerar o
exposto no artigo 8(a), de que os paises Parte deverdo promo-
ver e estimular pesquisa que contribua para a conservacéo e
a utilizacdo sustentével da diversidade biolégica, inclusive por
meio de medidas simplificadas de acesso para fins de pes-
quisa ndo comercial, o que reforca ainda mais a necessidade
do acesso simplificado ao SisGen pelos nacionais estrangeiros
envolvidos com pesquisa ndo comercial.

Ainda com relacdo ao acesso simplificado ao SisGen, a versédo
2 é muito aguardada pelos usudrios justamente pela perspec-
tiva de finalmente termos um sistema que permita o cumpri-
mento da legislacéo de maneira simplificada e racional, con-
siderando as vérias normas aprovadas pelo CGen com este
objetivo.

Portanto para atender algumas das obrigacées do Protoco-
lo de Nagoya a 2° verséo do SisGen em portugués e inglés
acessivel aos estrangeiros seré fundamental, reforcando a ne-
cessidade de que isso ocorra antes da sua entrada em vigor.

Com relacdo ao artigo 8(b) sobre os casos de emergéncias
atuais ou iminentes que ameacem ou causem danos & satde
humana, animal ou vegetal, conforme determinado nacional-
mente ou internacionalmente, parcialmente atendido pelo Bra-
sil, serd necessdria uma avaliagéo da efetividade do artigo 115
do Decreto 8.772/2016. Devido & pandemia da COVID-19
foi publicada a Portaria Interministerial N© 155, de 3 de abril
de 2020 com base neste artigo, no entanto este instrumento
ndo tem permitido o acesso expedito aos recursos genéticos,
inclusive devido ao problema causado pela exigéncia de asso-
ciacdo de estrangeiros com instituicdes brasileiras.

Finalmente e, considerando que o Protocolo de Nagoia néo
possui efeitos retroativos, hd necessidade de ser revista a Por-
taria 199/20 do Ministério do Meio Ambiente (que obriga as
empresas estrangeiras a repartirem beneficios de forma preté-
rita) a fim de que a legislacdo interna fique em harmonia com
o Protocolo.

7 » Conclusoes

Com a adesdo ao Protocolo de Nagoia, o Brasil deu um passo
bastante relevante para se inserir no contexto global de acesso
aos recursos genéticos e aos conhecimentos fradicionais asso-
ciados e reparticdo de beneficios, todavia é necessério ade-
quar sua legislacéo doméstica (alterando o que for necessdrio)
para que haja harmonizacéo das obrigacées. E importante
lembrar que para o pafls, o Protocolo tem efeitos tanto como
pais provedor de ativos relevantes para as mais diversas pes-
quisas e indUstrias (alimenticia, farmacéutica, cosmética e até

mesmo automobilistica), como também pais usudrio, ao fazer
uso de recursos genéticos de origem estrangeira.

Alguns aspectos néo foram abordados no artigo, como por
exemplo, uma comparacdo das diversas normas estabelecidas
pelo CGen, que serdo contempladas na 2° versao do SisGen,
e as obrigacdes contidas no Protocolo de Nagoia.

O que se buscou, resumidamente, foi apontar:

a) O histérico das discussées internacionais sobre acesso e
reparticdo de beneficios, apontando a Carta das Nacées Uni-
das (1945) e os Principios adotados nas Conferéncias da ONU
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento em Estocolmo (1972)
e no Rio de Janeiro (1992) que reconheceram a soberania das
nacdes para disciplinar regras internas sobre seus recursos na-
turais, culminando com as regras da Convencéo da ONU so-
bre Diversidade Biolégica (1993) e no mais recente Protocolo
de Nagoia (2014), com a recentissima adesdo pelo Brasil (que
depositou sua carta de ratificacdo junto ao secretariado da

ONU em 05 de marco de 2021).

b) A discussdo sobre as declaracées estabelecidas pelo Con-
gresso Nacional, que nasceram controversas, uma vez que o
Protocolo de Nagoia ndo admite reservas, além do que ainda
resta a questdo sobre a retroatividade de exigéncias de repar-
ticdo de beneficios no Brasil, notadamente porque o legislador
definiu regras para regularizacdo do passado (inclusive repar-
ticGo de beneficios para empresas estrangeiras, como dispde a

Portaria 199/2020 do Ministério do Meio Ambiente).

¢) Que o raio de abrangéncia do Protocolo de Nagoia encon-
tra limites diversos, inclusive pelo Tratado Internacional sobre
os Recursos Fitogenéticos para Agricultura e Alimentacdo —
TIRFAA.

d) A natureza transfronteirica de cerca de metade da biodiver-
sidade brasileira, em especial a riqueza do bioma amazénico,
e a dificuldade de tratar da natureza juridica de parte das es-
pécies, pela sua situacdo transfronteirica.

e) As obrigacées do Brasil ao ratificar o Protocolo de Nagoia,
frente a Lei 13.123/2015, inclusive com uma tabela apontando,
sob a nossa dtica, o status de cada uma das obrigacées e a
eventual necessidade de resposta legislativa, finalizando com um
comentdrio especifico sobre cada necessdrio avanco legislativo.

Os usudrios do sistema de acesso e reparticdo de beneficios
(que s@o diversos, desde as indUstrias, povos e comunidades
tradicionais, instituicdes de pesquisa e ensino, efc) terdo um
enorme desafio para inferpretar e se adequar & legislacéo
existente e ao Protocolo de Nagoia, sendo necessdrio que se
organizem e municiem o legislador, para que, co final, as nor-
mas relacionadas ao acesso e reparticdo de beneficios pos-
sam atingir os diversos objetivos da Convencdo sobre Diver-
sidade Biolégica, inclusive a conservag@o da biodiversidade



e a valorizac@o dos recursos genéticos e dos conhecimentos
tradicionais associados.
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